[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do parágrafo único do artigo 22, a letra “g” do artigo 25, o artigo 26 e seu parágrafo único, os parágrafos 6º e 7º do artigo 54-A e o anexo I, todos da Lei Complementar nº 003, de 22 de janeiro de 2002, com a redação dada pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011, do Município de Santa Maria, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

1. A Lei Complementar nº 003, de 22 de janeiro de 2002, dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Santa Maria, sendo que os dispositivos legais impugnados foram alterados pela Lei Complementar nº 079, de 14 de janeiro de 2011, estando assim assentados:

Lei Complementar n.º 003/02 DE 22-01-2002. 

Dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Santa Maria e dá outras providências.

VALDECI OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, de conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 99, inciso III, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte,

[...]
Art. 22. Os níveis de intensidade de sons ou ruídos fixados por esta lei, bem como o equivalente e o método utilizado para a medição e avaliação, obedecerão as recomendações das normas técnicas da ABNT, especialmente as normas NBR 10.151 e NBR 10.152, ou às que lhes sucederem e outras normas Municipais posteriormente estabelecidas.

Parágrafo único – Excetuam-se do disposto no caput desse artigo dos templos religiosos nos períodos diurnos e vespertinos.

Art. 23. Os níveis de intensidade de Som e ruídos referidos no artigo anterior são os constantes na tabela I, que é parte integrante desta Lei.
Parágrafo único – Para a aplicação desta Lei ficam definidos os seguintes horários:

a) diurno – compreendido entre 07h e 19h;

b) vespertino – compreendido entre 19h e 22h;

c) noturno – compreendido entre 22h e 07h.

Art. 24. As atividades potencialmente causadoras de poluição sonora, definidas em lei, dependem de prévia autorização ambiental, para obtenção dos alvarás de construção e localização.

Art. 25. Não se compreende nas proibições dos artigos anteriores ruídos e sons produzidos:

[...]

g) por templos de qualquer culto, no período diurno e vespertino. No período noturno, desde que não ultrapassem os limites de 60 db (A) 
.

Art. 26. Por ocasião do carnaval e nas comemorações do ano novo, são tolerados excepcionalmente, aquelas manifestações tradicionais, normalmente proibidas por esta lei.
Parágrafo único – Os grandes eventos religiosos e comemorações, campanhas, serão tolerados excepcionalmente, em qualquer data do ano.

[...]
Art. 54A – A fiscalização dos cultos nos templos religiosos será da seguinte forma
:

[...]

§ 6º - Na fiscalização, se verificado que os ruídos sonoros, no interior da residência do denunciante, ultrapassem 60 decibéis, no período noturno, a igreja ou templo fiscalizado, será notificado pelo órgão competente, tendo o prazo de 180 dias para a adequação às normas vigentes.

§ 7º - Para a aceitação da denúncia pelo poder público de perturbação do sossego público, o denunciante deverá ter a assinatura de um abaixo-assinado com no mínimo 51% dos moradores de um raio de 100m da fonte de geração da poluição sonora.

[...]

ANEXO I

TABELA I – LIMITES MÁXIMOS PERMISSÍEIS DE RUÍDOS

	Zonas de Uso
	Diurno
	Vespertino
	Noturno

	ZR1; ZA; CC
	55 dB (A)
	50dB (A)
	45 dB (A)

	ZR2
	60 dB (A)
	55 dB (A)
	55 dB (A)

	ZR3; ZR4
	65 dB (A)
	60 dB (A)
	55 dB (A)

	ZI
	70 dB (A)
	60 dB (A)
	60 dB (A)


CC    Centro cívico

ZA     Zona Agrícola

ZI       Zona industrial (estritamente)

ZR1     Zona residencial (estritamente)

ZR2     Zona residencial/comercial

ZR3     Zona residencial/industrial

ZR4      Zona Comercial/industrial
2. De início, verifica-se que a Lei Complementar nº 003, de 22 de janeiro de 2002, com a redação dada pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011, ambas do Município de Santa Maria, está eivada de inconstitucionalidade por vício de natureza formal, na medida em que o legislador municipal, ao regulamentar a questão do sossego público, fixando níveis de emissão sonora a serem observados em seu âmbito territorial, bem como, criando exigências para a formalização do procedimento administrativo a fim de apurar eventuais abusos ocorridos, desbordou da competência a ele deferida pela Constituição Federal, o que lhe era de observância obrigatória, por força do artigo 1º da Constituição Estadual
.

A competência para legislar sobre a proteção do meio ambiente e o controle da poluição, vem ditada, expressamente, pelo artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

[...]

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (Grifo acrescido).

A União já editou normas de caráter geral regulamentando a matéria, tendo estatuído a Resolução n.º 001/1990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, a qual dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, preceituando que:

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução.

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público.

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT.

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 
Citada resolução, que tem força de lei
, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, estabeleceu, assim, as normas gerais a serem observadas, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando da regulamentação da matéria, adotando as normas técnicas previstas na NBR 10.151 e NBR 10.152 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (fls. 138/44).
A competência do Município, a seu turno, para dispor sobre o tema – proteção ao meio ambiente -, deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...].

Além disso, a própria Carta Federal atribui competência aos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição, nos termos do artigo 23 da Lei Maior:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

[...]

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.
Nesse contexto, é possível concluir que os Municípios detêm competência concorrente para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União. 

Neste ponto, salutar a lição de CELSO ANTÔNIO PACHECO FIORILLO
, quanto à repartição de competências em matéria ambiental, em especial àquela outorgada aos Municípios para legislar a respeito da proteção ao meio ambiente:

Não se deve perder de vista que aos Municípios também é atribuída a competência legislativa suplementar, determinando o art. 30, II, competir a eles suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

Dessa forma, podemos afirmar que à União caberá a fixação de pisos munimos de proteção ao meio ambiente, enquanto aos Estados e Municípios, atendendo aos seus interesses regionais e locais, a de um “teto” de proteção. Com isso, oportuno frisar que os Estados e Municípios jamais poderão legislar, de modo a oferecer menos proteção ao meio ambiente do que a União, porquanto, como já ressaltado, a esta cumpre, tão-só, ficar regras gerais. [grifo no original]
Essa conclusão sobressai, também, no caso específico do Estado do Rio Grande do Sul, do disposto na Lei Estadual n.º 10.330, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras providências, que reconhece, expressamente, a competência dos Municípios para, de forma supletiva e complementar, editar normas no âmbito da proteção ambiental, in verbis:

Art. 17 - Os municípios, pelas competências constitucionais, prestam serviços públicos de interesse local, preservam o meio ambiente em seu território e podem legislar, de forma supletiva e complementar, na área ambiental. 

§ 1º - Os municípios, ao estabelecerem diretrizes e normas para o seu desenvolvimento, deverão assegurar a preservação, conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, urbano e rural. 

§ 2º - Os municípios adotarão medidas no sentido de cumprir e fazer cumprir as atividades, programas, diretrizes e normas ambientais. 

Feitos tais aportes, a Lei Complementar nº 003, de 22 de janeiro de 2002, do Município de Santa Maria, ao tratar de limites de emissão sonora, versa sobre a proteção do meio ambiente e o controle da poluição sonora.

Assim sendo, não poderia o Município de Santa Maria ter legislado de forma contrária ou mais abrangente que os demais entes federativos, ampliando o nível máximo de emissão sonora prescrito, pela União, que é fixado entre 40 e 50 decibeis. Com efeito, o nível, para igrejas e templos, foi alargado pela lei vergastada para até 60 decibeis (letra “g”, do artigo 25, e parágrafo 6º do artigo 54-A); e, inclusive, foi excepcionada a limitação prevista no regramento federal, criando a possibilidade de emissão sonora superior pelos templos religiosos (parágrafo único do artigo 22), bem como – e para qualquer data do ano - para grandes comemorações, campanhas e eventos religiosos (parágrafo único do artigo 26).
Frise-se, ainda, que não há qualquer dúvida de que a Resolução n.º 01/1990 do CONAMA deve ser considerada como parâmetro básico para o controle de constitucionalidade das leis municipais que instituem limites de emissão sonora que extrapolam àqueles previstos na NBR 10.152.

As normas de proteção ambiental editadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente são normas jurídicas e não meras sugestões ou diretrizes não vinculativas, de forma que são imperativas para todos os órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente, dentro do qual se inserem os Estados e Municípios. 

Nessa linha, os Municípios não possuem discricionariedade para acatar, ou não, as normas que proíbem a emissão de sons acima dos níveis estabelecidos pelo CONAMA, de forma que o descumprimento de seu preceito conduz à imposição de uma sanção. 

No caso em exame, a sanção é a nulidade da norma municipal editada em desacordo com a proibição federal, por força do denominado bloqueio de competência, segundo a qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não podendo editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que afronta o artigo 225 da Constituição Federal
, de observância obrigatória pelo Estado por força do artigo 1º da Carta Estadual
.
Admitir-se que a legislação federal é meramente sugestiva, e não vinculativa, e que os Estados e Municípios teriam ampla liberdade para regular os níveis de poluição sonora, frustraria os objetivos da Resolução n.º 01/1990 e os próprios objetivos da tutela do direito constitucional à proteção ambiental. 

Ademais, os limites fixados pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente não são arbitrários ou casuais. Ao contrário, eles expressam os limites de tolerabilidade à poluição sonora pela saúde humana, recomendados por critérios técnico-científicos, de acordo com os métodos aplicados pela Comissão de Estudo de Desempenho Acústico do Comitê Brasileiro de Construção, que integra a Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Na mesma linha, a doutrina de Paulo Affonso Leme Machado
:

Em razão do sistema constitucional de repartição das competências, já estudado genericamente, assinalamos que as diretrizes da Resolução nº 001/90 – CONAMA, incorporando os valores da NBR 10.152, são “normas gerais”, conforme art. 24, § 1º, da Constituição Federal. Assim, os estados e os municípios podem suplementar esses valores, para exigir mais, isto é, fixar índices menores de decibéis no sentido de aumentar a proteção acústica.  Contudo, estados e municípios não poderão diminuir os índices de conforto acústico apontado pela norma federal. (Grifo acrescido)

Nessa trilha, também, o seguinte aresto do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.210/01, DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. OFENSA AOS ARTIGOS 22, I E XII; 25, § 1º; 170, CAPUT, II E IV; 1º; 18 E 5º CAPUT, II E LIV. INEXISTÊNCIA. AFRONTA À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS REFERENTES À PRODUÇÃO E CONSUMO, À PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUIÇÃO E À PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. ARTIGO 24, V, VI E XII E §§ 1º E 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não cabe a esta Corte dar a última palavra a respeito das propriedades técnico-científicas do elemento em questão e dos riscos de sua utilização para a saúde da população. Os estudos nesta seara prosseguem e suas conclusões deverão nortear as ações das autoridades sanitárias. Competência do Supremo Tribunal Federal circunscrita à verificação da ocorrência de contraste inadmissível entre a lei em exame e o parâmetro constitucional. Sendo possível a este Supremo Tribunal, pelos fatos narrados na inicial, verificar a ocorrência de agressão a outros dispositivos constitucionais que não os indicados na inicial, verifica-se que ao determinar a proibição de fabricação, ingresso, comercialização e estocagem de amianto ou de produtos à base de amianto, destinados à construção civil, o Estado do Mato Grosso do Sul excedeu a margem de competência concorrente que lhe é assegurada para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V); proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI); e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII). A Lei nº 9.055/95 dispôs extensamente sobre todos os aspectos que dizem respeito à produção e aproveitamento industrial, transporte e comercialização do amianto crisotila. A legislação impugnada foge, e muito, do que corresponde à legislação suplementar, da qual se espera que preencha vazios ou lacunas deixados pela legislação federal, não que venha a dispor em diametral objeção a esta. Compreensão que o Supremo Tribunal tem manifestado quando se defronta com hipóteses de competência legislativa concorrente. Precedentes: ADI 903/MG-MC e ADI 1.980/PR-MC, ambas de relatoria do eminente Ministro Celso de Mello. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º e de seus §§ 1º, 2º e 3º, do art. 2º, do art. 3º e §§ 1º e 2º e do parágrafo único do art. 5º, todos da Lei nº 2.210/01, do Estado do Mato Grosso do Sul. (ADI 2396 /MS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, julgada em 08 de maio de 2003). (Grifo acrescido).

E, no mesmo sentido, a jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 17, § 4º, DA LEI MUNICIPAL N.º 1.072/2007, DO MUNICÍPIO DE IMBÉ. ALTERAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, EM NÍTIDA CONTRARIEDADE AO QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE O TEMA. MATÉRIA CUJA COMPETÊNCIA É CONCORRENTE ENTRE OS ENTES FEDERADOS, SENDO QUE À UNIÃO COMPETE A ELABORAÇÃO DE NORMAS GERAIS SOBRE O TEMA, QUE, NO CASO, É A RESOLUÇÃO N.º 303/2002 DO CONAMA. MUNICÍPIO QUE IGNOROU A LEGISLAÇÃO DA UNIÃO E EXTRAPOLOU A COMPETÊNCIA. HIPÓTESE DE COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR QUE NÃO RESTA VERIFICADA ANTE A AUSÊNCIA DE VÁCUO LEGISLATIVO. A competência dos Municípios nas questões de legislação concorrente (art. 24 da CF) limita-se a suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro do interesse local. Salvo a hipótese de vácuo legislativo, não podem os Municípios estabelecer normas gerais sobre aquelas matérias. O art. 17, §4º, da Lei Municipal n.º 1.072/2007, ao estabelecer que "As Áreas de Transição compreendem 100m (cem metros) após os 30m (trinta metros) de Área de Preservação Permanente da margem do rio, devendo ser livres de residências fixas e proporcionar livre acesso da população à margem do rio. (...)", inequivocamente extrapolou a competência que lhe é reservada pelo texto constitucional. Ao dispor sobre o mesmo tema regulado na legislação federal, e ainda de modo contrário, invadiu a competência da União para legislar sobre normas gerais, pois a definição do que seja área de preservação permanente já existe em nível de legislação federal, que, no caso, assume contorno de lei nacional, por ser geral. Assunto de relevância nacional, a merecer procedimento uniforme em todo o território brasileiro. Afronta direta aos princípios previstos nos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026489880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 27/04/2009).(Grifo acrescido).

ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 ¿CAPUT¿ DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008).(Grifo acrescido).

3. De outra banda, impõe-se aduzir que a norma impugnada, a par de submeter à população a níveis mais elevados de emissão sonora do que os autorizados pela legislação federal competente, ainda afronta os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade, na medida em que viola normas editadas, justamente, para proteger o meio ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos, estando acoimada, portanto, igualmente, de mácula material de inconstitucionalidade
.

No caso específico da poluição sonora, o direito à proteção ambiental está diretamente vinculado à garantia de uma sadia qualidade de vida (art. 225, caput, da Constituição Federal e art. 250, caput, da Constituição Estadual) e associado ao conceito de meio ambiente ecologicamente equilibrado. A poluição sonora produzida em níveis elevados, afeta o bem-estar físico, emocional, relacional e profissional de cada um dos indivíduos que se encontram na posição de afetados pelos ruídos excessivos, atingindo drasticamente a sua qualidade de vida, e, portanto, sacrificando elementos nucleares do direito fundamental à proteção ambiental.

As leis municipais que, no uso da competência supletiva do Município, instituem limites de emissão dos ruídos que ultrapassam os limites de tolerabilidade da saúde humana violam o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e, como tais, são materialmente inconstitucionais. 
O direito fundamental ao meio ambiente funciona como um limite substantivo à discricionariedade legislativa. Se, por um lado, as normas de competência funcionam como normas capacitadoras, que permitem ou autorizam uma determinada entidade a executar certas atividades, as normas que protegem direitos fundamentais funcionam como limites materiais objetivos ao exercício da competência outorgada pela norma capacitadora, ao proibirem ou desautorizarem determinados conteúdos normativos.
Dito isso, verifica-se que, além de ferir normas infraconstitucionais, a Lei impugnada manifestamente afronta o artigo 225 da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º da Carta Estadual.

Calha ainda, enfatizar, que o estabelecido no parágrafo 7º do artigo 54-A (fl. 07), de que “para a aceitação da denúncia pelo poder público de perturbação do sossego público, o denunciante deverá ter a assinatura de um abaixo-assinado com no mínimo 51% dos moradores de um raio de 100m da fonte de geração da poluição sonora”, é igualmente inconstitucional, pois, além de trazer um requisito não previsto na legislação federal, mostra-se desarrazoado na medida em que dificulta a efetividade do princípio da natureza pública da proteção ambiental, estabelecido no artigo 225 da Constituição Federal, ferindo, ainda, o princípio da razoabilidade, insculpido no artigo 19, caput, da Carta Estadual. 
4. No sistema constitucional brasileiro, não há controle concentrado da constitucionalidade das leis municipais perante a Constituição Federal. Isto porque se adotou o critério da autonomia limitada dos Estados (art. 25 da CF), estando estes obrigados a adotar os princípios da Constituição Federal. Os Municípios, por sua vez, também possuem autonomia, ainda mais limitada, devendo sujeitar-se às Constituições Federal e Estadual e às suas próprias leis. Assim, violando o Município um princípio constitucional da Carta Magna, violada estará também a Constituição Estadual. Cabível, pois, na hipótese vertente, a declaração de inconstitucionalidade perante a Constituição Estadual pelo Tribunal de Justiça.

As normas constitucionais que encerram princípios presumem-se implícitas nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas Municipais. 
Importante registrar, sobre essa matéria, a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:
Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
O legislador municipal, assim, extrapolou sua competência legislativa, invadindo competência da União e contrariando a legislação federal em vigor, com o que violou, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União. 
No mesmo sentido, de resto, o entendimento que vem sendo consagrado por essa Egrégia Corte:

ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 “CAPUT” DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI NO. 633/2007 DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PINHAL. POLUIÇÃO SONORA. NÍVEIS DE SONORIDADE PERMITIDOS. ZONAS RESIDENCIAIS E NÃO-RESIDENCIAIS. HORÁRIOS. DIREITO AMBIENTAL. LEI DE INTERESSE LOCAL NÃO-CARACTERIZADA. LEI MUNICIPAL EDITADA EM DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. INTERESSES ECONÔMICOS E SOCIAIS DO MUNICÍPIO QUE NÃO PODEM SE SOBREPOR AO BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO. OBSERVAÇÃO A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034888784, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/07/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4742/93 DE RIO GRANDE. NÍVEIS DE DECIBÉIS. HORÁRIOS NOTURO E DIURNO. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA MUNICIPALIDADE PARA DISPOR SOBRE NÍVEIS DE DECIBÉIS SUPERIORES AOS CONSTANTES NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. Nos termos do disposto no artigo 24, VI, da Constituição Federal, os Municípios não dispõem de competência concorrente para legislar sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição, competência restrita da União, Estados e Distrito Federal, o que, no âmbito estadual foi disciplinado pelo artigo 52, XIV, da Constituição Estadual, que editou o Decreto Estadual 23.439/74 para tanto, podendo os Municípios suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, por aplicação do artigo 30, II, da Constituição Federal. Logo, ausente competência do Município para disciplinar níveis de decibéis superiores aos constantes na legislação estadual, flagrada a inconstitucionalidade da norma municipal. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033909680, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 19/04/2010). 

5. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 22, a letra “g” do artigo 25, o artigo 26 e seu parágrafo único, os parágrafos 6º e 7º do artigo 54-A e o anexo I, todos da Lei Complementar nº 003, de 22 de janeiro de 2002, com a redação dada pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011, do Município de Santa Maria, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição da Província, combinado com os artigos 24, inciso VI e §§ 1º a 4º, e 30, inciso II, ambos da Carta Federal - face à inobservância do disposto na Resolução n.º 01/1990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – e artigo 225 da Carta da República. 

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 27 de maio de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
CN/SBB/ARG
� Parágrafo único acrescido pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011.


� Letra “g” com a redação dada pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011.


� Parágrafo único acrescido pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011.


� Artigo 54-A e parágrafos acrescidos pela Lei Municipal Complementar n.º 079, de 14 de janeiro de 2011.


� Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 


� Neste sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:


Recurso especial. Pedido de registro de loteamento às margens de hidrelétrica. Autorização da municipalidade. Impugnação oferecida pelo Ministério Público. Área de proteção ambiental. Resolução nº 4185-CONAMA. Interesse nacional. Superioridade das normas federais, no que tange à proteção ao meio ambiente. Não se pode dizer que há predominância do interesse do Município. Pelo contrário, é escusado afirmar que o interesse à proteção ao meio ambiente é de todos e de cada um dos habitantes do país e, certamente, de todo o mundo. Possui o CONAMA autorização legal pra editar resoluções que visem à proteção das reservas ecológicas, entendidas como as áreas de preservação permanentes existentes às margens dos lagos formados por hidrelétricas. Consistem elas normas de caráter geral, às quais devem estar vinculadas as normas estaduais e municipais, nos termos do artigo 4, inciso VI e §§ 1º e 4º, da Constituição Federal e do artigo 6°, incisos IV e V, e §§ 1° e 2°, da Lei n. 6.938/81 Uma vez concedida a autorização em desobediência às determinações legais, tal ato é passível de anulação pelo Judiciário e pela própria Administração Pública, porque dele não se originam direitos.”Recurso especial provido”. (STJ, 2ª Turma, REsp 194.617/PR, rel. Min. Franciulli Netto, j. 16-04-2002, DJ 01-07-2002, p. 278).(Grifo acrescido).


� FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 88.


� Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


� Art. 1º- O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela CF/88 a todas as pessoas no âmbito de seu território.


� MACHADO, Paulo Affonso Leme.  Direito Ambiental Brasileiro.  7ed. São Paulo: Malheiros, 1999. p.549.


� No sentido do texto, estudo realizado pelo Promotor de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Doutor Cláudio Ari Mello, na reunião do Conselho de Defesa do Meio Ambiente - CONMAM do dia 17 de novembro de 2006.


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.
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